MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ
Estado do Paraná
___________________________________________________________
        
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS n.º 021/2019
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n.º 027/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 051/2019

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ nº. 76.235.738/0001-08, com sede na à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, neste ato legalmente representado por seu Prefeito Municipal o Sr. Carlos Cesar de Carvalho, brasileiro, casado, CPF/MF sob nº 723.651.709-78, portador da Carteira de Identidade RG nº 5.225.422-1, SSP-PR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, pelo Sistema de Registro de Preços, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) licitadas, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Estadual n. 15.608/07, Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–

1.1. O Objeto da presente Ata é o Registro de Preços de Pneus, Câmaras, Protetores e Bicos novos, originais e de 1º linha para os Veículos da Frota Municipal, conforme especificações e detalhamentos consignados no Pregão Presencial - SRP nº 021/2019, bem como a classificação obtida no certame, formulamos e homologamos a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS que juntamente com a proposta da DETENTORA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA: Dos Fornecedores e dos Preços Registrados

2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, as empresas classificadas, e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:

2.1.1. Consoante o procedimento licitatatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em primeiro lugar:

a) Primeiro colocado:
A empresa A.M. Mendes-Acessórios EPP ,  inscrito no CNPJ sob o nº.06.009.600/0001-05,  sito à  Rua: Pará, nº 34, JD Apucarana , na cidade de Apucarana, Estado do Paraná, CEP: 86.804-250, neste ato representada por Adriana Michele Mendes, residente e domiciliado na cidade de Apucarana, Estado do Parana, na Rua José Marchiori, nº 556, inscrito no CPF/MF sob nº 034.600.949-90 e portador da Cédula de Identidade RG nº 8.031.025-0, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao Município de Itambaracá - Pr, de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:
	Item
	Descrição
	Marca
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor. Total

	2
	Câmara de ar 1000 x 20
	MAGGION 1000-20
	30,00
	R$ 76,000
	R$ 2.280,000

	3
	Câmara de ar 1100 x 22
	MAGGION 1100-22
	50,00
	R$ 96,000
	R$ 4.800,000

	4
	Câmara de ar 12.5/80-18
	MAGGION 10.5/12.5/80-18
	48,00
	R$ 100,000
	R$ 4.800,000

	5
	Câmara de ar 12/4/24
	MAGGION 12.4-24
	10,00
	R$ 135,000
	R$ 1.350,000

	6
	Câmara de ar 1300/24

	MAGGION 1300/1400-24
	6,00
	R$ 190,000
	R$ 1.140,000

	7
	Câmara de ar 14/9/28
	MAGGION 14.9/16.9-28
	12,00
	R$ 190,000
	R$ 2.280,000

	9
	Câmara de ar 17.5/25
	QBOM 17.5-25
	20,00
	R$ 197,000
	R$ 3.940,000

	10
	Câmara de ar 175/70R-13
	RS13-14
	50,00
	R$ 33,000
	R$ 1.650,000

	11
	Câmara de ar 185/65/R14
	RS13-14
	28,00
	R$ 33,000
	R$ 924,000

	12
	Câmara de ar 185/70/R14
	RS13-14
	20,00
	R$ 30,000
	R$ 600,000

	13
	Câmara de ar 19.5 l/24
	MAGGION 14.9/19.5-24
	10,00
	R$ 152,000
	R$ 1.520,000

	14
	Câmara de ar 23.1-30
	MAGGION 23.1-30
	5,00
	R$ 305,000
	R$ 1.525,000

	16
	Câmara de ar 750/16  Bico de Ferro
	MAGGION 700/750-16
	40,00
	R$ 46,000
	R$ 1.840,000

	18
	Câmara de ar 900/20
	MAGGION 900-20
	25,00
	R$ 75,000
	R$ 1.875,000

	19
	Pneu  215/75 R 17.5 radial liso
	WESTLAKE CR960A
	96,00
	R$ 780,000
	R$ 74.880,000

	20
	Pneu 1000 x 20 16 lonas radial liso
	FIRESTONE FS557
	53,00
	R$ 1.221,000
	R$ 64.713,000

	21
	Pneu 1000/20 R -16 lonas, borrachudo
	FIRESTONE T831
	42,00
	R$ 1.272,000
	R$ 53.424,000

	22
	Pneu 1000x20 16 lonas liso convencional, profundidade mínima de sulcos 12,9mm, índice de carga 3.350 kg
	MAGGION LUNGAVIA 148/144K 13,0MM
	36,00
	R$ 997,000
	R$ 35.892,000

	23
	Pneu 1000x20 16 lonas liso convencional, profundidade mínima de sulcos 12,9mm, índice de carga 3.350 kg, borrachudo na tração
	MAGGION LUNGAVIA 148/144K 13,0MM
	34,00
	R$ 997,000
	R$ 33.898,000

	24
	Pneu 1000x20 16 lonas liso convencional, profundidade mínima de sulcos 12,9mm, índice de carga 3.350 kg, Rodoviaria
	MAGGION LUNGAVIA 148/144K 13,0MM
	24,00
	R$ 821,000
	R$ 19.704,000

	25
	Pneu 1100 x 22 16 lonas Radial Liso
	FIRESTONE FS557
	30,00
	R$ 1.320,000
	R$ 39.600,000

	26
	Pneu 12.4-24/06 lonas convencional
	GOODYEAR DYNA TORQUE II 6L
	4,00
	R$ 1.135,000
	R$ 4.540,000

	28
	Pneu 14.9x28 10 lonas, com profundidade mínima de 23mm
	FIRESTONE SUPER TRAC 23° 10L 37,6MM
	6,00
	R$ 1.880,000
	R$ 11.280,000

	29
	Pneu 1400/24 16 lonas (com profundidade de escultura igual ou superior a 25,0mm e com capacidade de carga mínima de 3.650kg)
	TITAN ROAD GRADER 16L 25,0MM
	24,00
	R$ 2.475,000
	R$ 59.400,000

	30
	Pneu 17.5/25 16 lonas,  Pá
	TITAN EARTH TRAC 16L
	16,00
	R$ 2.773,000
	R$ 44.368,000

	31
	Pneu 175/65 R 14.82 T
	FUZION FUZION 82T
	44,00
	R$ 188,000
	R$ 8.272,000

	32
	Pneu 175/70R-13 radial, direcional/urbano
	FUZION FUZION
	50,00
	R$ 157,000
	R$ 7.850,000

	33
	Pneu 175/70-R14 radial
	FUZION FUZION
	44,00
	R$ 235,000
	R$ 10.340,000

	34
	Pneu 18.4-30/R1 12 lonas convencional
	FIRESTONE SUPER TRACT 23° 12L
	2,00
	R$ 2.256,000
	R$ 4.512,000

	35
	Pneu 185 R 14C 102 R

	FIRESTONE CV5000 102/100R
	36,00
	R$ 260,000
	R$ 9.360,000

	36
	Pneu 185/60 -15 radial
	WESTLAKE RP28
	16,00
	R$ 255,000
	R$ 4.080,000

	38
	Pneu 185/70/R14 radial
	FIRESTONE F700 88T
	44,00
	R$ 276,000
	R$ 12.144,000

	39
	Pneu 19.5l-24- 12 Lonas
	FIRESTONE UTILITY 12L
	10,00
	R$ 2.344,000
	R$ 23.440,000

	40
	Pneu 195/55/ R 16
	WESTLAKE RP28
	22,00
	R$ 325,000
	R$ 7.150,000

	41
	Pneu 195/60 R 15
	WESTLAKE RP18
	24,00
	R$ 250,000
	R$ 6.000,000

	42
	Pneu 195/65 R 15 radial
	WESTLAKE RP18
	10,00
	R$ 260,000
	R$ 2.600,000

	43
	Pneu 205/60 R 15
	WESTLAKE RP28
	10,00
	R$ 370,000
	R$ 3.700,000

	45
	Pneu 205/75/R16 radial 8 lonas
	WESTLAKE H188
	20,00
	R$ 385,000
	R$ 7.700,000

	48
	Pneu 225/65 R 16 C 112/110 R
	WESTLAKE SC328
	42,00
	R$ 425,000
	R$ 17.850,000

	49
	Pneu 225/75 R 16 C 118/116 R
	FIRESTONE CV5000 118/116R
	40,00
	R$ 588,000
	R$ 23.520,000

	50
	Pneu 23.1-26 12 lonas
	GOODYEAR ALL WEATHER 12L
	2,00
	R$ 3.550,000
	R$ 7.100,000

	51
	Pneu 23.1-30 12 lonas

	FIRESTONE SAT 23° R1 12L
	2,00
	R$ 3.800,000
	R$ 7.600,000

	52
	Pneu 235/75R15 radial

	FIRESTONE DESTINATION A/T
	20,00
	R$ 456,000
	R$ 9.120,000

	53
	Pneu 275/80 R 22.5-Borrachudo 16 lonas
	DAYTON DAYTON D660D
	72,00
	R$ 1.310,000
	R$ 94.320,000

	54
	Pneu 275/80 R 22.5-Liso

	DAYTON DAYTON D300
	32,00
	R$ 1.138,000
	R$ 36.416,000

	55
	Pneu 650/16 (Liso/Comum)
	GOODYEAR G8 6L
	16,00
	R$ 410,000
	R$ 6.560,000

	56
	Pneu 750/16 - 10 lonas liso convencional 
	WESTLAKE CR832
	42,00
	R$ 475,000
	R$ 19.950,000

	57
	Pneu 750/16 borrachudo 10 lonas
	WESTLAKE CR830
	36,00
	R$ 520,000
	R$ 18.720,000

	58
	Pneu 900 x 20 14 lonas liso convencional
	MAGGION LUNGAVIA 14L
	12,00
	R$ 727,000
	R$ 8.724,000

	60
	Pneu de Moto Dianteiro 275-18
	MAGGION PANDA
	4,00
	R$ 110,000
	R$ 440,000

	61
	Pneu de Moto Traseiro 90/90-18
	MAGGION PANDA
	4,00
	R$ 115,000
	R$ 460,000

	62
	Protetores aro 16 

	K-RUBBER CARRETEIRO ARO 16
	50,00
	R$ 24,000
	R$ 1.200,000

	63
	Protetores aro 20

	K-RUBBER CARRETEIRO ARO 20
	50,00
	R$ 28,000
	R$ 1.400,000

	64
	Protetores aro 22

	K-RUBBER CARRETEIRO ARO 22
	30,00
	R$ 39,000
	R$ 1.170,000

	65
	Protetores aro 24

	K-RUBBER CARRETEIRO ARO 24
	18,00
	R$ 49,000
	R$ 882,000

	66
	Protetores aro 25

	K-RUBBER CARRETEIRO ARO 25
	12,00
	R$ 110,000
	R$ 1.320,000



CLÁUSULA TERCEIRA: Valor Contratual

3.1. Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ 836.123,00 (oitocentos e trinta e seis mil e cento e vinte e três reais) pelo total da contratação, referentes ao objeto descrito no subitem 2.1. do presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência

4.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, tendo início e vencimento em dia de expediente, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, segundo os termos do art. 110, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA: Das Condições e Local Fornecimento do Objeto da Licitação.

5.1. A entrega do objeto por parte da contratada deverá se dar no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o recebimento da ordem de fornecimento.

5.1.1. Local de Entrega e Horário: Os produtos deverão ser entregues em dias úteis das 07:00hs às 12:00hr e das 13:00 às 17:00hs no Pátio desta Municipalidade, Sito à Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 06 – Centro Itambaracá Pr. No horário de expediente.
5.1.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, § 1º, da Lei n.º8.666/93.

5.1.3. Prazos de fabricação dos produtos não poderão ser superiores a 06 (seis) meses contados do momento em que é entregue.

5.2. Caso os produtos não sejam entregues no prazo estabelecido acima, o fiscal da Ata de Registro de Preços iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao fornecedor, excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo Município de Itambaracá.

5.4. Fica aqui estabelecido que os produtos serão recebidos: 

5.4.1. provisoriamente, por funcionário designado pela municipalidade para o recebimento, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem recebido, com as especificações constantes deste Edital, conforme Artigo 73, inciso II, alínea a da Lei Federal nº 8.666/93;

5.4.2. definitivamente de forma tácita no prazo de 05 (cinco) dias, contados após o recebimento provisório, desde que até então nada conste expressamente em desabono aos bens recebidos e atestados a conformidade com o contrato, conforme disposto no Artigo 73, inciso II, alínea b da Lei Federal nº 8.666/93;

5.4.3. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada do produto, bem como se constatado divergência entre o bem ofertado e o entregue, os mesmos serão rejeitados, conforme dispõe o Artigo 76 da lei Federal nº 8.666/93.

5.4.1. Os produtos recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município de Itambaracá/Pr;

5.5. O objeto deste edital deverá (ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) distintas, ou seja, de acordo com a Ordem de Fornecimento, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais.

5.5.1.  Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável pelo recebimento.

5.6. O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade do fornecedor pela qualidade e características dos produtos entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.

CLÁUSULA SEXTA: Dos Recursos Orçamentários

6.1. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação, para os quais se emitirá empenho, correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias: nº 04.001.04.122.0004.2004-33.90.30.00.00, fonte 01000, nº 04.001.04.122.0004.2004-33.90.30.00.00, fonte 01510, nº 04.001.04.122.0004.2004-33.90.30.00.00, fonte 01511, para a Secretaria Municipal de Administração Geral; Dotações Orçamentárias nº 05.002.26.782.0032.2016-33.90.30.00.00, fonte 01000; nº 05.004.26.782.0032.2017-33.90.30.00.00, fonte 01000, nº 05.007.18.544.0026.2021-33.90.30.00, fonte 01504, para a Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Viação; Dotações Orçamentárias nº 06.003.12.361.0018.2028-33.90.30.00.00, fonte 01102; nº 06.004.12.361.0018.2029-33.90.30.00.00, fonte 01103; nº 06.005.12.361.0018.2030-33.90.30.00.00, fonte 01104; nº 06.006.12.365.0019.6005-33.90.30.00.00, fonte 01102; nº 06.008.12.361.0018.2073-33.90.30.00.00, fonte 31114; nº 06.008.12.361.0018.6012-33.90.30.00.00, fonte 31150; e nº 06.009.12.361.0018.2033-33.90.30.00.00, fonte 01107, para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto; Dotações Orçamentárias nº 07.001.08.244.0011.2049-33.90.30.00.00, fonte 01000; nº 07.002.08.244.0038.2074-33.90.30.00.00, fonte 31934, nº 07.002.08.244.0059.2118-33.90.30.00.00, fonte 31934, nº 07.002.08.244.0060.2119-33.90.30.00.00, fonte 31934, nº 07.004.08.243.0035.6007-33.90.30.00.00, fonte 01000, para a Secretaria Municipal de Assistência Social; Dotações Orçamentárias nº 08.001.20.608.0027.2059-33.90.30.00.00, fonte 01000 e nº 08.004.18.541.0025.2065-33.90.30.00.00, fonte 01000, para a Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Industria e Comércio e Dotações Orçamentárias nº 10.002.10.301.0013.2038-33.90.30.00.00, fonte 01303; nº 10.002.10.301.0013.2046-33.90.30.00.00, fonte 01496; nº 10.002.10.301.0013.6008-33.90.30.00.00, fonte 01303; nº 10.002.10.305.0013.2045-33.90.30.00.00, fonte 01497, e nº 10.002.10.301.0013.2106-33.90.30.00.00, fonte 31329 para a Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA SÉTIMA: Condições de Pagamento

7.1. Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto desta licitação, o Município de Itambaracá, mediante apresentação da nota fiscal, exigível em conformidade com a legislação fiscal, pagará por meio de depósito na conta corrente da licitante, o valor correspondente dos produtos efetivamente entregues e atestados, sem custos de frete e/ou outros adicionais. 
7.2.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota fiscal devidamente atestada pelo responsável;

7.1.2. A nota fiscal apresentada deverá estar preenchida sem rasuras, dando conta do cumprimento de todas as exigências deste Edital e da Ata de Registro de Preços.

7.1.3. A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento (de acordo com os dados apresentados na Proposta de Preços);

7.1.4. A nota fiscal deverá conter no verso atestados firmados pelo servidor encarregado de fiscalizar o recebimento, comprovando a entrega dos produtos do objeto contratado;

7.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

7.3. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal, acompanhada das seguintes certidões: 
a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 
b) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF;
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, a ser requerida via internet pelo site: www.tst.jus.br. 

7.4. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como rasuras, entrelinhas, tal documento será devolvido à licitante e o pagamento ficará pendente até que sejam sanados os problemas; nesta hipótese o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Município de Itambaracá.

7.5. Para os casos de rejeição dos produtos entregues, será prorrogado automaticamente o atestado de recebimento proporcionalmente ao prazo de substituição dos produtos, o que, consequentemente, provocará a prorrogação do pagamento da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus adicional para o Município.

7.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Itambaracá, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a até a data do efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados, à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento)  ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX / 100) / 365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo  pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

7.7. O Município de Itambaracá/PR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei.

CLÁUSULA OITAVA: Do Reajuste de Preços

8.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inc. II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

8.2. Para restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, após o terceiro mês de vigência da Ata de Registro de Preços na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

8.3. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de demonstração analítica da variação dos componentes do custo do contrato, devidamente justificada tais como notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos, sempre mediante requerimento fundamentado e após autorização expressa do Município de Itambaracá, nos termos do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

8.4. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório, comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e definido o novo preço máximo a ser pago pelo Município, o proponente registrado será por ela convocado para a devida alteração do valor registrado em Ata.

CLÁUSULA NONA: Da Revisão, Do Cancelamento dos Preços Registrados e Do Cancelamento do Registro de Preços

9.1. Caso o contratado efetue o pedido de revisão, será verificado dentre os proponentes que registraram o(s) respectivo(s) item(s), o preço atualizado, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93. 

9.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a adjudicação da presente licitação, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

9.3. Os preços praticados na execução da Ata de Registro de Preços terão como referência os preços praticados pelo mercado, não podendo ser superiores aos comercializados e nem incompatíveis com o de mercado.

9.4. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a) Convocar o fornecedor do bem visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao mercado;
b) Liberar o fornecedor do bem do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;
c) Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação;

9.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.

9.6. O detentor do Registro de Preços fica obrigado a informar a Secretaria Municipal Administração Geral, caso os produtos registrados sofram diminuições de preços, para que o Registro seja atualizado.

9.7. O registro de preços poderá ser cancelado por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado. 

9.8. Conforme Artigo 20 do Decreto nº 7.892/13, o fornecedor do bem terá seu preço registrado cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) Sofrer sanção previstas no artigo inciso III e IV do caput do Artigo 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993 ou no Artigo 7º da lei nº 10.520 de 2002;

9.9. Conforme Artigo 21 do Decreto Federal nº 7.892/13, o cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor. 

9.10. O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão da autoridade competente do Órgão Gerenciador e publicado no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos.

CLÁUSULA DÉCIMA - Das Penalidades para o Caso de Inadimplemento Contratual 

10.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação convencionada, de falha na execução da Ata ou da contratação respectiva, bem como nos de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, o fornecedor poderá ser apenado, isoladamente ou juntamente às multas definidas no item 10.3 (e seus subitens), com as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo não superior a dois anos; ou; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a beneficiária ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

10.2. Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições: 
10.2.1. Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas, bem como nas situações que ameacem a qualidade do produto/material, serviço ou a integridade patrimonial ou humana; 
10.2.2. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

10.3. .Será aplicada multa nas seguintes condições: 

10.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto contratado, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, depois do qual será caracterizada a inexecução parcial do objeto. 

10.3.1.1. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, depois do qual será caracterizada a inexecução parcial do objeto. 

10.3.2. No caso de inexecução parcial do objeto contratado, será aplicada multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parte inadimplida; 

13.3.2.1. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida; 

10.3.3. No caso de inexecução total do objeto contratado, a multa aplicada será de 30% (vinte por cento) sobre o valor total do pedido. 

10.3.4. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução total ou parcial, bem como mora no adimplemento, será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor total do pedido; 

10.3.3.1. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento total das obrigações e responsabilidades assumidas ou quando houver atraso injustificado para início da execução do objeto contratado que supere o prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.3.4.1. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor total do pedido. 

10.3.6. O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida ao fornecedor. 
13.3.6.1. Se o valor da fatura for insuficiente, fica o fornecedor obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
10.3.6.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo fornecedor ao Município de Itambaracá, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10.4. Com fundamento nos artigos 150, inciso III, e 154, ambos da Lei Estadual n.º 15.608/2007 e Artigo 87, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93, ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Itambaracá, pelo prazo de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa, o fornecedor que: 
a) Se recusar, injustificadamente, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 
b) Abandonar a execução do objeto contratado; 
c) Incorrer em inexecução do objeto contratado. 

10.5. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do que previsto nos artigos 150, inciso IV, e 156, ambos da Lei Estadual n.º 15.608/2007 e Artigo 7º da Lei nº 10.520/02. 

10.6. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Das Responsabilidades das Partes

11.1. Constituem obrigações do DA CONTRATADA:
 
11.1.1. Entregar de forma sistemática e periódica, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas neste edital, pelo preço contratado, os produtos objeto deste edital, segundo as necessidades da Contratante;

11.1.2. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Contratante;

11.1.3. Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido.

11.1.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando ao Município o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

11.1.5. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição do produto que não esteja em perfeita condição de uso, reposição ou troca do produto que não atenda ao especificado, sem ônus para a CONTRATANTE.

11.1.6. Apresentar, junto com a Nota Fiscal, os documentos que comprovem a regularidade com a Seguridade Social (CND), o FGTS (CRF) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

11.1.7. Comunicar ao Município de Itambaracá, os eventuais casos fortuitos e de força maior, dento do prazo de 02 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;

11.1.8.  Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências da PREFEITURA; 
 
11.1.9. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de fornecimento ou prestação de serviços, não podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento dos produtos ou prestação de serviços a terceiros, sem a devida anuência da PREFEITURA. 

11.1.10. Arcar com pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros advindos da execução do objeto, isentando o Município de Itambaracá de quaisquer ônus e responsabilidades.

11.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.12. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e 

11.1.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11.2. Constituem obrigações DO CONTRATANTE:

11.2.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa executar o objeto adjudicado dentro das especificações.

11.2.2. Requisitar o objeto, por meio de Solicitação de Fornecimento, conforme as necessidades da Secretaria Requisitante. 

11.2.3. Proporcionar condições à licitante vencedora para que possa fornecer o produto dentro das normas estabelecidas. 

11.1.4. Conferir o fornecimento do produto, embora a licitante vencedora seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 

11.2.5. Acompanhar o fornecimento, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensão da entrega; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos executados fora das especificações deste Edital.

11.2.6. Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento, fixando prazo para sua correção.
11.2.7. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

11.2.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora. 

11.2.9. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital. 

11.2.10. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, nas condições e prazos estipulados, por meio de crédito em conta corrente bancária, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e acompanhada do correspondente atestado de entrega.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Da Fiscalização e Acompanhamento 

12.1. Caberá a gestão da Ata de Registro de Preços às Secretarias Municipais, através do Gestor da Ata de Registro de Preços a quem compete todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas nesta Ata de Registro de Preços e ainda: 
I - Propor ao órgão competente, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
II - receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
III - acompanhar o processo licitatório, em todas as suas fases; 
IV - manter controles adequados e efetivos da presente Ata de Registro de Preços, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal; 
V - propor medidas que melhorem a execução da Ata de Registro de Preços.

12.2. Caberá aos fiscais da Ata de Registro de Preços, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor da Ata de Registro de Preços as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da execução do objeto e ainda: 
I - atestar, em documento hábil, o fornecimento, após conferência prévia do objeto contratado, encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 
II - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos na Ata de Registro de Preços; 
III - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 
IV - comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 
V - acompanhar a execução contratual, informando ao gestor da Ata de Registro de Preços as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do fornecimento/prestação de serviços; 

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

12.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, que não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização. 

12.5. Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos/serviços considerados inadequados. 

12.6. Por força do contido no art. 68, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA, por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal desta Ata de Registro de Preços, para representá-la sempre que for necessário. 

12.7.. Ao preposto da CONTRATADA competirá, entre outras atribuições: 
a) representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE; 
b) realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE; 
c) manter o CONTRATANTE informado sobre a qualidade dos produtos fornecidos/serviços prestados; 
d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal da Ata de Registro de Preços com os esclarecimentos julgados necessários. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a) José Aparecido de Oliveira, designado pela Portaria nº 055/2017
 
13.2. O gestor do contrato é o (a) Sr(a). Jorge Roberto Camarini, designado pela Portaria nº 147/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Da Publicação

14.1. Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, será publicado o extrato do instrumento da Ata de Registro de Preços (Ata SRP) no Jornal Diário Oficial dos Municípios do Paraná.

14.2. A Ata de Registro de Preços será publicada no Sitio da Prefeitura Municipal – www.itambaraca.pr.gov.br, sendo republicada trimestralmente conforme determina a Lei nº 8.666/93, no Art. 15§2º. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINZE: Legislação Aplicável

15.1. O presente instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93, suas alterações e legislação correlata e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

15.2. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas da presente Ata de Registro de Preços serão solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Disposições Gerais 

16.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os produtos/serviços objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da Ata, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 021/2019. 
16.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, conforme Artigo 12, § 1º do Decreto Federal nº 7.892/13; 

16.2. Em caso de celebração de contratos, a licitante estará obrigada a fornecer quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25%(vinte e cinco por cento) de que trata o§ 1º do artigo 65, da Lei nº 8.666/93.

16.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município de Itambaracá/Pr. 

16.3. Nos termos do Art. 15, §4º da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Itambaracá/Pr não será obrigado à aquisição/contratação, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à sociedade empresária detentora.

16.4. Poderá a Administração, mesmo comprovada a ocorrência mencionada no parágrafo anterior, optar por cancelar a Ata e providenciá-lo em outro procedimento licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá - Pr, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 

E, por estarem, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas.







Itambaracá, 06 de agosto de 2019.










Contratante: ____________________                               Contratada: _____________________
                   Carlos Cesar de Carvalho                                                   Adriana Michele Mendes  
                     Município de Itambaracá                                                A.M. Mendes-Acessórios EPP  



           
TESTEMUNHAS:____________________                                          ______________________
                             Jorge Roberto Camarini	                                     José Aparecido de Oliveira
		        CPF nº 031.068.529-09	                                     CPF nº 450.803.489-68
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